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ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE TERRITORIAL RURAL - ITR
Exercicio: 2005

CONTRIBUINTE. PROPRIETARIO. POSSEIROS. INVASAO DE
TERRAS.

Contribuinte do ITR ¢ o proprietario do imovel, o titular de seu dominio 1util,
ou o seu possuidor a qualquer titulo (art.31 do Codigo Tributario Nacional).
Considerando que proprietario ¢ quem tem a faculdade de usar, gozar e
dispor da coisa, e o direito de reavé-la do poder de quem quer que
injustamente a possua ou detenha (art.1.228 do Codigo Civil), quando houver
Areas em litigio e sendo a ocupagdo um ato transitério, aquele cabe entregar
a DITR e se responsabilizar pelo imposto devido, caso esteja adotando
providéncias judiciais ou extrajudiciais para recuperar a posse.

VERDADE MATERIAL CONSIDERACAO DE AREAS NAO
DECLARADAS. REQUISITOS LEGAIS. PREENCHIMENTO.

Em nome da verdade material podem, para fins de reducdo do quantum
apurado, ser consideradas Areas ndo declaradas inicialmente pelo
contribuinte, desde que na impugnacdo reste comprovado o preenchimento
dos requisitos estabelecidos na legislagdo de regéncia, o que ndo ocorreu no
caso concreto.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, negar

provimento ao recurso.

PEDRO PAULO PEREIRA BARBOSA — Presidente em exercicio.
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 CONTRIBUINTE. PROPRIETÁRIO. POSSEIROS. INVASÃO DE TERRAS.
 Contribuinte do ITR é o proprietário do imóvel, o titular de seu domínio útil, ou o seu possuidor a qualquer titulo (art.31 do Código Tributário Nacional). Considerando que proprietário é quem tem a faculdade de usar, gozar e dispor da coisa, e o direito de reavê-la do poder de quem quer que injustamente a possua ou detenha (art.1.228 do Código Civil), quando houver Áreas em litígio e sendo a ocupação um ato transitório, aquele cabe entregar a DITR e se responsabilizar pelo imposto devido, caso esteja adotando providências judiciais ou extrajudiciais para recuperar a posse.
 VERDADE MATERIAL CONSIDERAÇÃO DE ÁREAS NÃO DECLARADAS. REQUISITOS LEGAIS. PREENCHIMENTO.
 Em nome da verdade material podem, para fins de redução do quantum apurado, ser consideradas Áreas não declaradas inicialmente pelo contribuinte, desde que na impugnação reste comprovado o preenchimento dos requisitos estabelecidos na legislação de regência, o que não ocorreu no caso concreto.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso.
 PEDRO PAULO PEREIRA BARBOSA � Presidente em exercício. 
 
 RODRIGO SANTOS MASSET LACOMBE  - Relator.
 
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Pedro Paulo Pereira Barbosa (Presidente em Exercício), Rodrigo Santos Masset Lacombe, Rayana Alves de Oliveira Franca, Gustavo Lian Haddad, Marcio de Lacerda Martins e Eduardo Tadeu Farah.
 
  Trata-se de recurso voluntário interposto em face do acórdão 11-28.587 � 3ª Turma da DRJ/REC que julgou procedente o lançamento tributário no valor originário de R$ 68.721,07, decorrente de revisão interna de DITR-2005.
Intimado a comprovar o VTN declarado, o contribuinte apresentou laudo técnico em que consta uma avaliação da terra nua por R$ 27,961 ha (f1.18), tendo sido este o valor considerado pela fiscalização.
Regularmente notificada do lançamento (fl.24), apresentou impugnação (fls.26/48) - tempestividade atestada à fl.133 - na qual sustenta:
a) em 2004 a Área de efetiva posse seria apenas 7.161,41 ha, do total declarado de 17.037,10 ha, estando a diferença na posse de terceiros, sendo impossível a sua utilização em proveito próprio;
b) deveria a DITR ser retificado de oficio para incluir uma Área de 900,00 ha de extração florestal, "...requerida ao IBAMA em 19/02/2004 (DOC.01), devidamente vistoriada em 05/11/2004; e, confirme se apura da Autoriza* para Desmatamento - uso alternativo do solo, emitida pela GEREX - IBAMA - BARREIRAS - BAHIA (DOC.02)". O Conselho de Contribuintes reconheceria como prova laudos de vistoria e documentos expedidos pelo IBAMA;
c) nos termos do art.3° da Lei n° 4.771/65, área de interesse ecológico deveria ser igualmente incluída. Tal Área estaria "...sendo levantada pela empresa para compor a sua defesa, cujo resultado será posteriormente enviado";
d) ainda existiria na Área "...uma efetiva limitação do uso de sua propriedade que tem como base o Decreto Federal, datado de 13/12/2002 (DOC 03), criando a "ÁREA DE REFÚGIO DA VIDA SILVESTRE DAS VEREDAS DO OESTE BAIANO, NOS MUNICÍPIOS DE JABORANDI E COCOS, ESTADO DA BAHIA", com objetivo de proteger ambientes naturais onde estejam asseguradas as condições para a existência e reprodução de espécies da flora e fauna residente e migratória". De acordo com o IBAMA (DOC.04), a limitação no uso da propriedade seria clara, devendo ser considerada a titulo de preservação permanente uma área de 1.843,03 ha;
e) haveria ainda 1.900ha de "Área Coberta por Florestas Nativas", a ser excluída da área tributável, conforme novidade trazida pela DITR 2007, aplicável por força do art.106 do CTN a exercidos anteriores; O "...segundo inteligência do artigo 10, §1 0, inc. II, letras "a" e "V, da Lei 9393, bem como do artigo 10, inciso I e II, do Decreto 4382/02, estas áreas devem ser alijadas das áreas tributáveis de uma propriedade rural";
g) na DITR/2005 original teria sido declarada uma Área de 5.500,00 ha, que seria a Área efetiva de posse, tendo sido alterada na declaração retificadora entregue em 25/07/06 por força de exigência do INCRA relativamente a adequação da Área à extensão registrada no cartório de imóveis;
h) grande parte do imóvel estaria na posse de terceiros, tendo sido impetrada uma Ação de Reintegração de Posse no juízo de Coribé, contestada, inclusive, pelos posseiros. Posteriormente, fora celebrado um acordo em 14/09/2005, já homologado judicialmente, restando apenas a Área do Sr. Leomar Gomes de Oliveira, que permaneceria na posse de 1.328,35 ha;
É o relatório do necessário

 Conselheiro Relator Rodrigo Santos Masset Lacombe 
O recurso é tempestivo e dele conheço.
Parece-me incensurável a decisão de primeira instância, senão vejamos.
Da Área Coberta por Floresta Nativa
Como bem salientou a DRJ, a previsão legal que permite não considerar, no cálculo da Área tributável, espaços cobertos "...por florestas nativas, primárias ou secundarias em estágio médio ou avançado de regeneração", foi incluída por meio do art.48 da Lei n° 11.428, de 22/12/06, que acrescentou a alínea "e" ao art.10, §1°, II,. da Lei n° 9.393/96, posteriormente, portanto, à ocorrência do fato gerador.
Da Área de Refúgio da Vida Silvestre
Apesar de afirmar, em setembro de 2007, que estaria procedendo a levantamento técnico em parte do imóvel rural com suposto status de interesse ecológico, incluída em "Área de Refúgio da Vida Silvestre das Veredas do Oeste Baiano, nos Municípios de Jaborandi e Cocos, Estado da Bahia", o contribuinte não noticiou, passados mais de 2 anos da entrega da impugnação, qualquer conclusão. Assim, a inexistência de lastro probatório mínimo a respeito de sua existência já se consubstancia em razão suficiente para impossibilitar excluí-la do cálculo do ITR.
Ademais, embora haja ato específico da Presidência da República, não há nos autos elementos suficientes para afirmar que parte das terras da Contribuinte encontram-se dentro dos limites especificados no ato presidencial.
Da Área de Extração Florestal
De acordo com documentos de fls.62 e 64, resta evidente que os 900,00 ha não se tratam de Área destinada a exploração extrativa madeireira com sustentabilidade, nos termos da legislação de regência, mas que foi desmatada, ainda que com autorização da autarquia ambiental, simplesmente para ser preparada ao desenvolvimento da pecuária.
Em que pese os argumentos expedidos, certo é que o pedido de desmatamento ocorreu em 2004 e não há nos autos prova de que o mesmo somente ocorreu após a data do fato gerador. Com efeito, a autorização foi dada com base em laudo técnico datado de 05 de novembro de 2004, por tanto antes do Fato Gerador. Se por um lado vegetação não cresce do dia para a noite, por outra é perfeitamente possível o seu desaparecimento em curto espaço de tempo.
Assim, não restou comprovada a existência da área na data do fato gerador.

Da Ocupação o do Imóvel por Posseiros
Inicialmente deve-se consignar que a Constituição Federal de 1988 atribuiu ao legislador a competência para instituir tributo sobre a propriedade rural, o que por si só afastaria a tese sustentada pelo contribuinte.
Ademais, a tributação da posse ou domínio útil deve ter em mente a cessão voluntária da posse estabelecida por uma relação estável entre possuidor e proprietário, bem como a individualização do contribuinte.
No presente caso a relação jurídica estabelecida entre possuidor e proprietário é efêmera, precária e involuntária. Ademais, sempre é resguardado ao proprietário o direito regressivo contra o possuidor.
A Contribuinte, proprietária do bem em questão, traz prova incontestável de sua vontade de se manter proprietária, lançando mão dos instrumentos processuais que entendeu adequados à proteção do seu direito, contradizendo os seus próprios argumentos.
Diante de tais considerações, nego provimento ao recurso voluntário.
É como voto.
Relator Rodrigo Santos Masset Lacombe  - Relator 
 




RODRIGO SANTOS MASSET LACOMBE - Relator.

Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros: Pedro Paulo Pereira
Barbosa (Presidente em Exercicio), Rodrigo Santos Masset Lacombe, Rayana Alves de
Oliveira Franca, Gustavo Lian Haddad, Marcio de Lacerda Martins e Eduardo Tadeu Farah.

Relatorie

Trata-se de recurso voluntario interposto em face do acérdao 11-28.587 — 3?
Turma da DRJ/REC que julgou procedente o langamento tributario no valor originario de R$
68.721,07, decorrente de revisdo interna de DITR-2005.

Intimado a comprovar o VTN declarado, o contribuinte apresentou laudo
técnico em que consta uma avaliagdo da terra nua por R$ 27,961 ha (f1.18), tendo sido este o
valor considerado pela fiscalizagao.

Regularmente notificada do lancamento (fl.24), apresentou impugnagdo
(f1s.26/48) - tempestividade atestada a f1.133 - na qual sustenta:

a) em 2004 a Area de efetiva posse seria apenas 7.161,41 ha, do total
declarado de 17.037,10 ha, estando a diferenca na posse de terceiros, sendo impossivel a sua
utilizagdo em proveito proprio;

b) deveria a DITR ser retificado de oficio para incluir uma Area de 900,00 ha
de extracdo florestal, "...requerida ao IBAMA em 19/02/2004 (DOC.01), devidamente
vistoriada em 05/11/2004; e, confirme se apura da Autoriza* para Desmatamento - uso
alternativo do solo, emitida pela GEREX - IBAMA - BARREIRAS - BAHIA (DOC.02)". O
Conselho de Contribuintes reconheceria como prova laudos de vistoria e documentos
expedidos pelo IBAMA;

c) nos termos do art.3° da Lei n° 4.771/65, area de interesse ecoldgico
deveria ser igualmente incluida. Tal Area estaria "..sendo levantada pela empresa para
compor a sua defesa, cujo resultado sera posteriormente enviado";

d) ainda existiria na Area "...uma efetiva limitacdo do uso de sua propriedade
que tem como base o Decreto Federal, datado de 13/12/2002 (DOC 03), criando a "AREA DE
REFUGIO DA VIDA SILVESTRE DAS VEREDAS DO OESTE BAIANO, NOS MUNICIPIOS
DE JABORANDI E COCOS, ESTADO DA BAHIA", com objetivo de proteger ambientes
naturais onde estejam asseguradas as condi¢oes para a existéncia e reprodugdo de espécies da
flora e fauna residente e migratoria”. De acordo com o IBAMA (DOC.04), a limitagdo no uso
da propriedade seria clara, devendo ser considerada a titulo de preservagdo permanente uma
area de 1.843,03 ha;

e) haveria ainda 1.900ha de "Area Coberta por Florestas Nativas", a ser
excluida da area tributavel, conforme novidade trazida pela DITR 2007, aplicavel por for¢a do
art.106 do CTN a exercidos anteriores; O "...segundo inteligéncia do artigo 10, §1 0, inc. 1,
letras "a" e "V, da Lei 9393, bem como do artigo 10, inciso I e I, do Decreto 4382/02, estas
areas devem ser-alijadas-das dareas tributaveis-deuma propriedade rural”;
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g) na DITR/2005 original teria sido declarada uma Area de 5.500,00 ha, que
seria a Area efetiva de posse, tendo sido alterada na declaragdio retificadora entregue em
25/07/06 por forga de exigéncia do INCRA relativamente a adequagio da Area a extensdo
registrada no cartério de imodveis;

h) grande parte do imovel estaria na posse de terceiros, tendo sido impetrada
uma Ac?o de Reintegragdo de Posse no juizo de Coribé, contestada, inclusive, pelos posseiros.
Posteriormente, fora celebrado um acordo em 14/09/2005, ja homologado judicialmente,
restando apenas a Area do Sr. Leomar Gomes de Oliveira, que permaneceria na posse de

.328.35 ha;

E o relatério do necessario

Voto

Conselheiro Relator Rodrigo Santos Masset Lacombe

O recurso ¢ tempestivo e dele conheco.

Parece-me incensuravel a decisdo de primeira instincia, sendo vejamos.
Da Area Coberta por Floresta Nativa

Como bem salientou a DRJ, a previsdo legal que permite ndo considerar, no
calculo da Area tributavel, espagos cobertos "...por florestas nativas, primarias ou secundarias
em estagio médio ou avancado de regeneracdo", foi incluida por meio do art.48 da Lei n°
11.428, de 22/12/06, que acrescentou a alinea "e" ao art.10, §1°, II,. da Lei n° 9.393/96,
posteriormente, portanto, a ocorréncia do fato gerador.

Da Area de Refiigio da Vida Silvestre

Apesar de afirmar, em setembro de 2007, que estaria procedendo a
levantamento técnico em parte do imovel rural com suposto status de interesse ecoldgico,
incluida em "drea de Refiigio da Vida Silvestre das Veredas do Oeste Baiano, nos Municipios
de Jaborandi e Cocos, Estado da Bahia", o contribuinte ndo noticiou, passados mais de 2 anos
da entrega da impugnacdo, qualquer conclusdo. Assim, a inexisténcia de lastro probatdrio
minimo a respeito de sua existéncia ja se consubstancia em razao suficiente para impossibilitar
exclui-la do célculo do ITR.

Ademais, embora haja ato especifico da Presidéncia da Republica, ndo hé nos
autos elementos suficientes para afirmar que parte das terras da Contribuinte encontram-se
dentro dos limites especificados no ato presidencial.

Da Area de Extracio Florestal

De acordo com documentos de fls.62 e 64, resta evidente que os 900,00 ha
ndo se tratam de Area destinada a exploracdo extrativa madeireira com sustentabilidade, nos



termos da legislacdo de regéncia, mas que foi desmatada, ainda que com autoriza¢do da
autarquia ambiental, simplesmente para ser preparada ao desenvolvimento da pecuaria.

Em que pese os argumentos expedidos, certo ¢ que o pedido de
desmatamento ocorreu em 2004 e nao ha nos autos prova de que o mesmo somente ocorreu
apoOs a data do fato gerador. Com efeito, a autorizacdo foi dada com base em laudo técnico
datado de 05 de novembro de 2004, por tanto antes do Fato Gerador. Se por um lado vegetagao
ndo cresce do dia para a noite, por outra ¢ perfeitamente possivel o seu desaparecimento em
curto espago de tempo.

Assim, ndo restou comprovada a existéncia da area na data do fato gerador.

Da Ocupacao o do Imovel por Posseiros

Inicialmente deve-se consignar que a Constitui¢do Federal de 1988 atribuiu
ao legislador a competéncia para instituir tributo sobre a propriedade rural, o que por si so
afastaria a tese sustentada pelo contribuinte.

Ademais, a tributagdo da posse ou dominio 1til deve ter em mente a cessao
voluntéria da posse estabelecida por uma relacao estavel entre possuidor e proprietario, bem
como a individualizagdo do contribuinte.

No presente caso a relagao juridica estabelecida entre possuidor e proprietario
¢ efémera, precaria e involuntdria. Ademais, sempre ¢ resguardado ao proprietario o direito
regressivo contra o possuidor.

A Contribuinte, proprietaria do bem em questdo, traz prova incontestavel de
sua vontade de se manter proprietaria, lancando mao dos instrumentos processuais que
entendeu adequados a protecdo do seu direito, contradizendo os seus proprios argumentos.

Diante de tais consideragdes, nego provimento ao recurso voluntario.
E como voto.

Relator ~ Rodrigo Santos Masset Lacombe - Relator



